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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JEFISON BARBOSA DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM PATAMAR SUPERIOR A 
1/6 DA PENA MÍNIMA. POSSIBILIDADE. PATAMAR INFERIOR 
A 1/8 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E 
MÁXIMA COMINADAS. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
manteve parcialmente a dosimetria da pena em condenação por 
tráfico de drogas, questionando a fundamentação da 
exasperação da pena-base.
2. O recorrente alega violação dos arts. 59 do Código Penal e 42 
da Lei n. 11.343/2006, sustentando que a exasperação da pena-
base em patamar superior a 1/6 é desproporcional.
3. O acórdão recorrido considerou negativamente os 
antecedentes e a conduta social, mas foi identificado bis in idem 
na avaliação da conduta social, já que a mesma condenação foi 
usada para descredenciar os antecedentes.
4. A pena-base foi ajustada para 6 anos de reclusão e 600 dias-
multa, considerando apenas os maus antecedentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a exasperação 
da pena-base foi devidamente fundamentada e proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Consoante a mais recente compreensão desta Corte Superior, 
"não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo 
outro valor" (AgRg no HC n. 787.967/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023), admitindo-se, assim, aumento superior mediante 
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fundamentação idônea.
7. A exasperação da pena-base foi considerada adequada, pois 
a majoração em 1 ano acima do mínimo legal, o que 
corresponde a menos de 1/8 sobre o intervalo entre as penas 
mínima e máxima abstratamente cominadas, foi justificada pelos 
antecedentes criminais do recorrente. 
A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para alterar 
as conclusões da origem, o que impede a atuação excepcional 
desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM PATAMAR SUPERIOR A 
1/6 DA PENA MÍNIMA. POSSIBILIDADE. PATAMAR INFERIOR 
A 1/8 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E 
MÁXIMA COMINADAS. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
manteve parcialmente a dosimetria da pena em condenação por 
tráfico de drogas, questionando a fundamentação da 
exasperação da pena-base.
2. O recorrente alega violação dos arts. 59 do Código Penal e 42 
da Lei n. 11.343/2006, sustentando que a exasperação da pena-
base em patamar superior a 1/6 é desproporcional.
3. O acórdão recorrido considerou negativamente os 
antecedentes e a conduta social, mas foi identificado bis in idem 
na avaliação da conduta social, já que a mesma condenação foi 
usada para descredenciar os antecedentes.
4. A pena-base foi ajustada para 6 anos de reclusão e 600 dias-
multa, considerando apenas os maus antecedentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a exasperação 
da pena-base foi devidamente fundamentada e proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Consoante a mais recente compreensão desta Corte Superior, 
"não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo 
outro valor" (AgRg no HC n. 787.967/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023), admitindo-se, assim, aumento superior mediante 

Documento eletrônico VDA44909764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:42
Código de Controle do Documento: 9a79a145-355b-4f00-ad55-58550bef98e1



fundamentação idônea.
7. A exasperação da pena-base foi considerada adequada, pois 
a majoração em 1 ano acima do mínimo legal, o que 
corresponde a menos de 1/8 sobre o intervalo entre as penas 
mínima e máxima abstratamente cominadas, foi justificada pelos 
antecedentes criminais do recorrente. 
A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para alterar 
as conclusões da origem, o que impede a atuação excepcional 
desta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JEFISON BARBOSA DE 
CARVALHO contra decisão que inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora 
agravante.

Nas razões do especial, alega o recorrente violação dos arts. 59 do CP 
e 42 da Lei n. 11.343/2006. Aduz falta de fundamentação para a exasperação da 
pena-base em patamar superior a 1/6 da pena mínima cominada, tendo em vista a 
existência de um antecedente criminal.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

O parecer do MPF é pelo conhecimento do agravo para não conhecer 
do recurso especial (fls. 488-494).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos arts. 59 do CP e 42 da Lei n. 11.343/2006, ao argumento de 
que a exasperação da pena-base carece de fundamentação 
idônea, sendo desproporcional.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (fls.411-412-grifei):

DA DOSIMETRIA

Na primeira fase, o juízo recorrido considerou negativamente duas 
circunstâncias judiciais (antecedentes e conduta social), aumentando a 
pena em doze meses para cada moduladora descredenciada, fixando-
a em 07 (sete) anos de reclusão, mais 700 (setecentos) dias-multa.

Ocorre que a avaliação negativa da conduta social se deu em razão de 
o apelante ter cometido o crime em cumprimento de pena (execução 
0402547-33.2020.8.07.0015 – FAP de ID 134545540), cuja 
condenação foi fundamento do descredenciamento dos antecedentes.

Há no caso vedado bis in idem. A fundamentação de que o 
cometimento de novo crime durante a execução da pena evidencia 
“desrespeito com o processo de ressocialização e total inobservância 
das diretrizes da lei de execução pena” seria válida se essa execução 
penal já não tivesse embasado a avaliação negativa dos antecedentes. 
Nesse sentido:

[...]

Dessa forma, apenas uma circunstância judicial merece ser 
descredenciada (maus antecedentes), ensejando o aumento de 12 
(doze) meses sobre a pena-base, conforme fixado na sentença, por se 
tratar de recurso exclusivo da defesa em virtude da proibição de 
reformatio in pejus.

Assim, fixa-se a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão, mais 600 
(seiscentos) dias-multa.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES 
DISTINTAS DAS SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. ELEVAÇÃO PROPORCIONAL. 
AGRAVANTE DE REINCIDÊCIA EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. 
PLURALIDADE DE CONDENAÇÕES ANTERIORES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERFICADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
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permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "não 
existe critério matemático obrigatório para a fixação da pena- base. 
Pode o magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, 
aplicar a sanção básica necessária e suficiente à repressão e 
prevenção do delito, pois as infinitas variações do comportamento 
humano não se submetem, invariavelmente, a uma fração exata na 
primeira fase da dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, 
DJe 21/9/2020) 3. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de 
condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento para 
a fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração 
negativa dos maus antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em 
razão da agravante da reincidência, não caracteriza bis in idem, desde 
que as sopesadas na primeira fase sejam distintas da valorada na 
segunda.

4. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (1 condenações definitiva não sopesadas 
para fins de reincidência), para exasperar a pena-base do delito de 
tráfico de drogas e de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito em 
1/6.

5. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da 
reprimenda e levando-se em conta as penas máxima e mínima 
abstratamente cominadas aos delitos referidos (5 a 15 anos e 2 a 4 
anos), não se mostra desproporcional o quantum de pena imposto, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte, sobretudo pela 
pluralidade de condenações anteriores do acusado transitadas em 
julgado.

6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, 
embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e 
máximo de elevação da pena em razão da incidência das agravantes, 
o incremento da pena em fração superior a 1/6 (um sexto) exige 
fundamentação concreta.

7. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (2 
condenações anteriores definitivas), não se verifica manifesta 
ilegalidade na escolha da fração de 1/5 pelo reconhecimento da causa 
de aumento do art. 61, I, do Código Penal.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 894.960/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0200510-1 AREsp 2.383.665 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07382384320218070001  7382384320218070001

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFISON BARBOSA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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